
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL N°  1625807 - PR (2016/0239542-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PAULO VICENTE RUELA 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 

MARIO MARCONDES NASCIMENTO  - SC007701 
FERNANDA DA SILVEIRA RAMOS  - SC021449 
SANDRO RAFAEL BONATTO  - PR022788 
JOÃO EDER CORNELIAN  - PR016561 

AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGAO E OUTRO(S) - 

RS028906 
AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE 

SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER E OUTRO(S) - RS013449 

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 
IVAN ANDRETTI MARTINS  - RS084470 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMA. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS. IRRECORRIBILIDADE. 
1. É inadmissível a interposição de recurso em desfavor de 
decisão que determina a baixa dos autos para sobrestamento do 
feito, em virtude da pendência de julgamento de recurso 
extraordinário submetido à sistemática da repercussão geral.
2. Nos termos do art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC/2015, a única 
hipótese de alteração da decisão de sobrestamento seria a 
demonstração, por meio de requerimento, de que a questão a ser 
decidida no processo e aquela a ser julgada no recurso 
extraordinário afetado seriam distintas, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
3. Cumpre ressaltar que o conflito de competência instaurado nos 
autos do Recurso Especial n. 1.509.072/RS e autuado sob n. 
140.456/RS, pendente de análise pela Corte Especial do STJ, não 
obsta a imediata baixa dos autos à origem para a observância das 
regras impostas no Estatuto Processual, tratando o referido 
incidente de questão interna corporis de índole meramente 
regimental.
4. Agravo interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                
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